
Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 6 de maio de 2021 — Bruno Gollnisch/Parlamento 
Europeu

(Processo C-122/20 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Direito institucional — Regulamentação referente às despesas e 
subsídios dos deputados ao Parlamento Europeu — Alteração do regime de pensão complementar 

voluntário — Conceito de “decisão individual tomada contra um deputado do Parlamento” — Artigo 72.o 
das Medidas de Aplicação do Estatuto dos Deputados ao Parlamento — Artigo 263.o, sexto parágrafo, 

TFUE — Prazo de interposição do recurso»)

(2021/C 278/27)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Bruno Gollnisch (representante: B. Bonnefoy-Claudet, avocat)

Outra parte no processo: Parlamento Europeu (representantes: M. Ecker e Z. Nagy, agentes)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) Bruno Gollnisch é condenado nas despesas.

(1) JO C 175, de 25.5.2020.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 12 de maio de 2021 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Juzgado de lo Social no 3 de Barcelona — Espanha) — YJ/Instituto Nacional de la 

Seguridad Social (INSS)

(Processo C-130/20) (1)

(«Reenvio prejudicial — Igualdade de tratamento entre homens e mulheres em matéria de segurança 
social — Diretiva 79/7/CEE — Artigo 4.o, n.o 1 — Discriminação em razão do sexo — Regulamentação 
nacional que prevê a concessão de um complemento de pensão por maternidade às mulheres que tenham 
tido um certo número de filhos — Exclusão do benefício desse suplemento de pensão das mulheres que 

tenham pedido reforma antecipada — Âmbito de aplicação da Diretiva 79/7/CEE»)

(2021/C 278/28)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Juzgado de lo Social no 3 de Barcelona

Partes no processo principal

Recorrente: YJ

Recorrido: Instituto Nacional de la Seguridad Social (INSS)

Dispositivo

A Diretiva 79/7/CEE do Conselho, de 19 de dezembro de 1978, relativa à realização progressiva do princípio da igualdade 
de tratamento entre homens e mulheres em matéria de segurança social, não é aplicável a uma regulamentação nacional que 
prevê, a favor das mulheres que tenham tido pelo menos dois filhos biológicos ou adotados, um complemento de pensão 
por maternidade em caso de reforma na idade legal ou de reforma antecipada por certos motivos previstos na lei, mas não 
em caso de reforma antecipada voluntária da interessada. 

(1) JO C 201, de 15.6.2020.
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